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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO

     GABINETE DA DEPUTADA ANDREIA MARTINS REZENDE

                       PROJETO DE LEI Nº              / 2021
Estabelece as diretrizes para criação do Programa de Acessibilidade a Prédios de Uso Público, no âmbito do Estado do Maranhão e dá outras providências
Art. 1º. Fica estabelecida as diretrizes para criação do Programa de Acessibilidade a Prédios de Uso Público, no âmbito do Estado do Maranhão, cujas disposições de ordem técnica devem ser implementadas pelo Poder Público, com os objetivos seguintes:

I- assegurar o acesso adequado as pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida;

II-
garantir que as dependências que demandam acentuado fluxo de público deverão estar, preferencialmente, localizadas no térreo das edificações;

III-
admitir acessos laterais ou secundários em prédios tombados pelo patrimônio histórico, quando tal medida implique prejuízo arquitetônico do ponto de vista histórico, desde que atendam aos critérios específicos estabelecidos pela ABNT, e aprovados pelos órgãos do patrimônio histórico e cultural competentes;

IV-
os espaços e/ou elementos construtivos devem satisfazer as condições de acessibilidade;

V-
a circulação horizontal como corredores e passagens devem apresentar piso revestido de material não escorregadio, regular, contínuo e durável e não interrompido por degraus;

VI-
grades e ralos, se indispensáveis, com espaço adequado entre barras ;

VII-
zonas de circulação devem estar livre de obstáculos tais como: caixas de coleta, lixeiras, extintores de incêndio etc;

VIII-
proteção guarda-corpo em desníveis e terraços;

IX-
escadas com corrimão acessível em ambos os lados;
X-
guarda-corpo acessível ou parede em ambos os lados, com desnível adequado;

XI-
degraus, com espelho, não vazados, verticais ou com inclinação, com pisos não salientes em relação ao espelho e com a altura que atenda a padrões;

XII-
revestimento do piso dos degraus e dos Patamares com material não escorregadio, estável e que ofereça bom contraste de cor e textura em relação aos pisos dos pavimentos servidos pela escada;

XIII- faixas, nos pisos dos dois níveis servidos, constituídos pelas áreas contíguas à escada, em toda a sua largura comprimento adequado com revestimento de piso igual ao revestimento dos degraus e patamares;

XIV- patamar de comprimento igual ou superior a largura da escada e a cada trecho com desnível adequado;

XV-
possuir mudança de direção somente através de patamar;

XVI- rampas com corrimão acessível em ambos os lados;

XVII- guarda-corpo acessível ou paredes em ambos os lados que atendam aos padrões;

XVIII- continuidade entre patamares ou níveis, sem interrupção por degraus;

XIX- revestimento do piso e patamares com material antiderrapante, estável e que ofereça bom contraste de cor e textura em relação aos pisos dos pavimentos servidos pela rampa;

XX-
 faixas, nos pisos dos níveis servidos, constituídos pelas áreas contíguas à rampa com revestimento de piso igual ao revestimento do piso da rampa;

XXI- rampas com inclinação adequada quando se constituir no único elemento de circulação vertical entre os dois níveis, ou quando acompanhada de escada e/o elevador acessíveis;

XXII- patamar de comprimento igual ou superior à largura da rampa e a cada trecho com desnível apropriado;

XXIII- mudança de direção através de patamar, admitindo-se rampas curvas com raio de curvatura de seu bordo interno;

XXIV- o corrimão deve ser resistente, contínuo, sem interrupções nos patamares, proporcionando boa empenhadura e prolongar-se horizontalmente, nos dois níveis servidos pela escada ou rampa;

XXV- guarda-corpo deve ser material resistente e os espaços entre seus elementos componentes devem ter dimensões e forma que impossibilitem a queda acidental de pessoa de qualquer faixa etária;

XXVI- elevadores com porta com vão mínimo adequado;

XXVII- elevadores com cabines com forma e dimensões que permitam a sua utilização por uma pessoa em cadeira de rodas, acompanhada de uma pessoa adulta em pé;

XXVIII- painel de comando padronizado e sinais em relevo junto aos botões;
XXIX- parada em todos os pavimentos e nos mesmos níveis destes, não sendo permitidos elevadores com paradas em pavimentos alternados;
XXX- circulação de acesso ao elevador dentro dos padrões mínimos de largura, medida perpendicularmente ao plano da porta, e capachos, quando existentes, nivelados em sua face superior ao piso e firmemente fixados;
XXXI- circulação acessível desde o logradouro ao saguão;
XXXII- portas com vão livre em padrão mínimo;
XXXIII- disposição que permita a sua completa abertura;
XXXIV- capachos, quando existentes, nivelados em sua face superior ao piso e firmemente fixados;
XXXV- sanitários com banheiros e lavabos com dimensões, forma de abertura da porta e distribuição de aparelhos que permitam sua utilização por usuário em cadeira de rodas;
XXXVI- piso com revestimento não-escorregadio e sem degraus;
XXXVII- lavatório sem coluna;
XXXVIII- em instalações coletivas, no mínimo de 10% (dez por cento) dos chuveiros (e pelo menos em cada conjunto) com disposições e dimensões que permitam sua utilização por pessoa em cadeira de rodas;
XXXIX- sinalização visual em cores contrastantes e dimensões apropriadas para as pessoas com visão subnormal;
XL- placas indicativas no interior das edificações para a adequada circulação de portadores de deficiência auditiva;
XLI- sistema de alarme, especialmente os de incêndio e de saída de veículos, simultaneamente sonoro e luminoso;
XLII- fixação de símbolos internacionais na entrada de acesso das edificações, dispostos em local de destaque, para indicar sinalização tátil, sonora e auditiva, destinados à acessibilidade a deficientes visuais e auditivos;
XLIII- auditórios, anfiteatros e salas de reuniões ou espetáculos devem ter local destinados a cadeira de rodas;
XLIV- refeitório e salas de leitura deverão permitir o acesso, circulação e manobra de cadeira de rodas, bem como possuir mesas apropriadas;
XLV- dispensa a obrigatoriedade de escada em desníveis servidos por rampas acessíveis;
XLVI- dispensa a obrigatoriedade de rampa ligando pavimentos em prédios que dispõe de elevadores acessíveis. 
Art. 2º. Considera-se edifícios de uso público todo aquele estabelecimento que abriga atividades que se caracterizam por atendimento ao público.
Art. 3º. As determinações constantes desta Lei, não exime os estabelecimentos que abrigam atividades de atendimento ao público, das obrigações a que estão submetidos de acordo com a Lei nº 13.146/2015 -  Estatuto da Pessoa com Deficiência e a regulamentação da ABNT NBR 9050 de 1994, revisada em 2004, elaborada pelo Comitê Brasileiro de Acessibilidade, pela Comissão de Estudo de Edificações e Meio (CE- 40:001.01).
Art. 4º. Os projetos de arquitetura e engenharia que se encontram em elaboração ou em construção, incorporarão as determinações desta Lei.
Art. 5º. Os edifícios de uso público já existentes incorporarão as disposições substanciadas nesta Lei, quando ocorrerem reformas e obras de conservação.
Art. 6º. Ao Poder Público compete firmar Parceria Público-Privada, com o objetivo de desenvolver projetos específicos voltados a acessibilidade de pessoas com deficiência.
Art. 7º. Ulterior disposição regulamentar desta Lei, definirá o detalhamento de sua execução.
Art. 8º. As eventuais despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão a conta de dotações orçamentárias consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário.
Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PLENÁRIO DEPUTADO “NAGIB HAICKEL” DO PALÁCIO “MANUEL BECKMAN”, em 17 de fevereiro de 2021.

 Andreia Martins Rezende
Deputada Estadual
JUSTIFICATIVA

O direito de ir e vir é garantido pela Constituição Federal, e se estende a todos. Não obstante, algumas pessoas, por vários motivos, são privadas desse direito. As pessoas com deficiência física ou com mobilidade reduzida e outras necessidades especiais,ficam muitas vezes com esse direito restrito, em primeiro lugar, pelas suas próprias limitações e em segundo lugar, pela falta de acessibilidade que ocorre em muitos prédios de uso público. 
A Lei Federal nº 10.098 de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, define acessibilidade como sendo a "possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida".

Segundo informações da impreensa nos últimos anos tem-se notado uma preocupação progressiva com as questões de acessibilidade de pessoas idosas e de pessoas com deficiência aos espaços, sejam eles de uso público ou não. Esta mudança de atitude se deve, em parte, a uma mudança de mentalidade, já que, a partir da década de 80, a pessoa com deficiência passa a ser vista sob a ótica da capacidade e não mais sob a ótica da deficiência. A partir daí, passa-se a ter também a consciência de que esta fatia da sociedade constitui, não mais uma minoria, mas sim um percentual considerável 10% da população, o que significa um número em torno de 16 milhões de pessoas, no caso do Brasil.

No caso do Estado do Maranhão, alguns prédios de uso público são desprovidos de acesso às pessoas com deficiências ou com mobilidade reduzida, o que acarreta grande prejuízo à esses cidadaos, pois tal  fato acaba privando essa parcela da popuação de ter assegurado o seu direito constitucional de ir e vir.

O percentual dessa população, cresce a cada ano, em nosso Estado. Diante dessa conclusão, o poder público deve adotar políticas que visem proporcionar melhores condições de vida à essa fatia dos cidadãos maranhenses. 
Diante dessas informações, é necessário que nos sensibilizemos, cada vez mais, com a situação dessas pessoas que tanto significam para a nossa sociedade, pois, conforme visto, não são mais vistas como incapazes, mas sim, como pessoas que ajudaram e ajudam na evolução da sociedade.

Por  todo o exposto, é que coloco o presente Projeto de Lei à apreciação dos nobre pares, que tem como objetivo garantir o direito de ir e vir das pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida e outras necessidades especiais, por meio da acessibilidade a Prédios de Uso Público, no âmbito do Estado do Maranhão, pelo que peço o devido apoio aos nobres amigos parlamentares e a consequente aprovação.
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